PARECER Nº 936, DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE  CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO  E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2011
   Por meio da Mensagem 62/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 43, de  2011, que altera a Lei complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, que instituiu o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e o Sistema Retribuitório dos Servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, dando providência correlatas
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 17(dezessete) emendas.
A proposta tramita em regime de urgência, por força de Requerimento aprovado pelo E. Plenário.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação, Ciência, Tecnologia e Informação e de Finanças e Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO

A proposta em apreço trata de  alterar a Lei Complementar  nº 1.044/2008, quanto a reclassificação de salários dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, conforme minuta encartada às fls. 23/29, com adequações técnicas procedidas, às fls. 152 a 167. 

	Denominação
	2008
	2011

	Faculdades de Tecnologia
	47
	52

	Escolas Técnicas
	151
	198

	Colaboradores
	10.639
	17.073

	Alunos
	150.000
	264.000


 Com a expansão da rede de escolas pertencentes aos Institutos Federais de Educação, do Sistema S, das Universidades públicas e, considerando a fase de aquecimento por que passa o setor produtivo, temos perdido colaboradores de uma forma que chega a ser alarmante em algumas regiões do Estado.

A estimativa de custo da proposta em questão, de acordo com os cálculos elaborados pela unidade técnica da Secretaria de Gestão Pública, corresponderá a um acréscimo de aproximadamente R$ 54.266.997,44 (cinquenta e quatro milhões, duzentos e sessenta e seis mil, novecentos e noventa e sete reais e quarenta e quatro centavos) com base na folha de pagamento de março de 2011.

A Autarquia informa que suportará o citado acréscimo, não havendo necessidade de aporte por parte do Tesouro Estadual.

Saliento que a propositura em tela visa valorizar os servidores que desempenham atividades naquela Pasta, de tal forma que a concretização da medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo a um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo aqueles profissionais no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 8º do projeto ao dispor sobre os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

           DAS EMENDAS
As emendas de  nºs 1, 2, 10 e 17 pretendem dar nova redação ao parágrafo único do artigo 1o , itens 1 e 2 do Projeto de Lei Complementar em epígrafe.
As emendas nºs 3 e 4 propõem nova redação ao “caput” do artigo 2o do Projeto de Lei Complementar em epígrafe no sentido de alterar a vigência da lei.
As emendas nº 5, 12, 13 e 14  pretendem dar nova redação ao  “caput” do artigo 2º  e incisos, mantendo-se o parágrafo único:

As emendas nºs  6 e 11  pretendem  incluir artigo ao projeto sugerindo que os reajustes salariais anuais dos servidores e empregados públicos do CEETEPS serão os definidos pelo Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas (CRUESP) e incidirão nos salários do mês de maio.
A emenda nº 7 pretende incluir incisos do artigo 27 da Lei complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008.
A emenda nº 8 altera o Anexo IV, a que se refere a alínea “a” do inciso IV do artigo 1o do Projeto de Lei Complementar em epígrafe.
Pretendem as emendas nºs. 9 e 15 efetuarem alterações nos anexos IV, V e III a que se refere o artigo 1º do Projeto.
A emenda nº 16 propõe a inclusão de inciso VI no artigo 5º do projeto.
Avaliadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias tratadas nas referidas emendas apresentam vício de iniciativa nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 
Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).
Todavia, com o intuito de aprimorar o texto da mensagem original, sugerimos a seguinte emenda:

Emenda ao Projeto de lei Complementar nº 13, de 2011

O § 3º do artigo 17 da Le Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 17 – (...)

§ 3º - O tempo de efetivo exercício, para fins do interstício a que se refere o § 1º deste artigo, será computado a partir dos efeitos desta lei complementar."  (NR).
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2011, da emenda na forma apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 17.
a) Mauro Bragato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC com a emenda apresentada e contrário às emendas nºs 1 a 17.

Sala das Comissões, em 24-8-2011.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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